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ADMINISTRATIVO

Presidente:

Ricardo Mair Anafe

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

SPr - Secretaria da Presidência

PORTARIA Nº 10.294/2023

Dispõe sobre a criação do Comitê Estadual Interinstitucional 

de Monitoramento da Política Antimanicomial no âmbito 

do Poder Judiciário, sob a responsabilidade do Grupo de 

Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Desembargador Ricardo Mair Anafe, no uso de suas 

atribuições legais,

CONSIDERANDO o artigo 20 da Resolução nº 487/2023 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que instituiu a política 
antimanicomial do Poder Judiciário e atribuiu aos Grupos de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário a possibilidade 

de instituir ou participar de Comitê Estadual Interinstitucional de Monitoramento da Política Antimanicomial no âmbito do Poder 

Judiciário;

CONSIDERANDO a Recomendação nº 35/2011 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem adotadas em atenção aos pacientes judiciários e à execução das medidas de segurança;

CONSIDERANDO a Lei nº 10.216/2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos 
mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;

CONSIDERANDO a Resolução nº 4/2010 do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, que dispõe sobre as 
Diretrizes Nacionais de Atenção aos Pacientes Judiciários e à Execução da Medida de Segurança;

CONSIDERANDO a Resolução nº 1/2014 do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, que dispõe sobre o 
serviço de avaliação e acompanhamento às medidas terapêuticas aplicáveis à pessoa com transtorno mental em conflito com 
a Lei;

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial nº 1/2014, que instituiu a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das 
Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO os princípios e as diretrizes aprovados na II Conferência Nacional de Saúde Mental realizada no período 
de 11 a 15 de dezembro de 2001;

CONSIDERANDO os princípios e as diretrizes aprovados na IV Conferência Nacional de Saúde Mental realizada no período 
de 27 de junho a 1º de julho de 2010.

RESOLVE:

Artigo 1º - Criar o Comitê Estadual Interinstitucional de Monitoramento da Política Antimanicomial no âmbito do Poder 

Judiciário do Estado de São Paulo, vinculado ao Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário (GMF), para 
acompanhar a política antimanicomial, bem como a situação dos Hospitais de Custódia e Tratamento (HCT) do Estado de São 
Paulo, nos termos da Resolução nº 487/2023 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

Artigo 2º - As finalidades precípuas do Comitê Estadual Interinstitucional de Monitoramento da Política Antimanicomial 

serão:

§ 1º - Participar da articulação entre o sistema de justiça, a administração penitenciária e as políticas públicas de saúde,

assistência social e direitos humanos, relacionada à desinstitucionalização de pessoas com transtorno mental e qualquer forma 
de deficiência psicossocial em conflito com a lei.

§ 2º - Apoiar a realização de pesquisas sobre a população com transtorno mental ou qualquer forma de deficiência
psicossocial que esteja custodiada na condição de investigada, acusada, ré ou privada de liberdade, em cumprimento de pena 
ou de medida de segurança, em prisão domiciliar, em cumprimento de alternativas penais, monitoração eletrônica ou outras 

medidas em meio aberto.
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Artigo 3º - O Comitê, no exercício de suas atribuições, deverá:

I – Realizar reuniões de trabalho;
II – Fomentar a criação de um subgrupo de trabalho focado na avaliação das especificidades e proposições para o sistema 

socioeducativo;

III – Propor cursos e grupos de estudo acerca do tema, para profissionais do sistema de justiça, das políticas de saúde, 
administração prisional, assistência social e direitos humanos.

Artigo 4º - O Comitê terá a seguinte composição:

I – Desembargador Supervisor do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, exercendo a função de Supervisor do referido Comitê;

II – Desembargador Supervisor Adjunto do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo;

III – Juiz Coordenador do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário deste Tribunal;
IV – Juízes Auxiliares do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário deste Tribunal;
V – Juiz Titular da 5ª Vara de Execuções Criminais da Capital;
VI – Um representante do Ministério Público do Estado de São Paulo;
VII – Um representante do Ministério Público Federal;
VIII – Um representante da Defensoria Pública do Estado de São Paulo;
IX – Um representante da Secretaria Estadual de Administração Penitenciária;
X – Um representante da Secretaria Estadual de Saúde;
XI – Um representante da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social;
XII – Um representante do Conselho Estadual de Saúde (CES);
XIII – Um representante do Conselho Estadual de Assistência Social (CONSEAS).

Artigo 5º - O Supervisor indicará dois Coordenadores dentre os juízes integrantes do Grupo de Monitoramento e Fiscalização 

do Sistema Carcerário (GMF).

Artigo 6º - Os representantes constantes do artigo 4º, incisos VI a XIII, deverão ser indicados por seus órgãos no prazo de 
30 (trinta) dias, a contar da publicação.

Artigo 7º - O Comitê terá duração de 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual período.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REgISTRE-SE. PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

São Paulo, 03 de outubro de 2023.

(a) RICARDO MAIR ANAFE, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

COMUNICADO nº 400/2023

(Indisponibilidade do sistema judicial do Tribunal – SAJ – e Portal e-Saj nos dias 07 e 08 de outubro de 2023)

A Presidência do Tribunal de Justiça, CONSIDERANDO a necessidade de manutenção periódica dos sistemas 
informatizados deste Tribunal, medida voltada especialmente ao incremento da eficiência e da produtividade do Poder Judiciário; 

CONSIDERANDO que, por força dessa intervenção, o sistema SAJ/SG e o Portal e-Saj ficarão inoperantes nos dias 07 e 
08 de outubro de 2023; e CONSIDERANDO que nesse período o Plantão Judiciário funcionará em regime de contingência, 
COMUNICA:

1) Das  9h  às  12h,  dos  dias  07  e  08/10/2023,  será  admitido  o  envio  do  pedido  (em  formato  PDF)  ao  e-mail
plantao2instancia@tjsp.jus.br. O pedido prosseguirá por e-mail para análise e decisão do magistrado e comunicação ao 

peticionário. Com o retorno do sistema, os documentos relativos a cada procedimento realizado em contingência deverão ser 

inseridos no SAJ-SG, com a respectiva autuação do feito, para prosseguimento.

2) Fica estabelecido o uso exclusivo do e-mail institucional plantao2instancia@tjsp.jus.br como meio de comunicação,

tanto para contatos internos como órgãos externos (advogados, Ministério Público, Defensoria Pública e Polícias Civil e Militar), 
durante o período de funcionamento do Plantão Ordinário em regime de contingência. O responsável pela equipe de apoio do 
plantão deverá acessar o e-mail institucional a cada 30 minutos, das 9h às 13h. 

3) Os documentos emitidos sem a utilização do SAJ poderão ser impressos e assinados de forma manual, com digitalização
para envio por e-mail ou poderão ser salvos em PDF utilizando-se a ferramenta Adobe PDF para assinatura (pelo magistrado 

ou pelo responsável pelo plantão). Quando encaminhados, a autenticidade desses documentos poderá ser confirmada pelo 
destinatário por videoconferência junto à unidade, com a utilização da ferramenta Microsoft Teams;

3.1) O manual para a assinatura PDF está disponível em http://www.tjsp.jus.br/CapacitacaoSistemas/CapacitacaoSistemas/
ComoFazer, no item “Plantão Ordinário em Regime de Contingência”.

http://www.tjsp.jus.br/CapacitacaoSistemas/CapacitacaoSistemas/ComoFazer
http://www.tjsp.jus.br/CapacitacaoSistemas/CapacitacaoSistemas/ComoFazer

